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A multipla vulnerabilidade da mulher com deficiéncia diante de situactes de
abuso e violéncia doméstica:

Aspectos a serem considerados:

e Avioléncia contra as pessoas com
deficiéncia;

* Avioléncia contra as mulheres com
deficiéncia;

e Avioléncia contra a mulher como fato
gerador de deficiéncias.




A multipla vulnerabilidade da mulher com deficiéncia diante de situactes de
abuso e violéncia doméstica:

Convencao sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiéncia e Lei Brasileira
de Inclusao (Lel 13.146/2015)

« A Convencao trata em varios artigos sobre a violéncia contra
pessoas com deficiéncia e traz um artigo (6°) especifico sobre
mulheres com deficiéncia;

A Leil Brasileira de Inclusao também trata em diversos artigos (5°,

26 e 27, por exemplo) sobre violéncia contra pessoas com
deficiéncia.




A multipla vulnerabilidade da mulher com deficiéncia diante de situactes de
abuso e violéncia doméstica:

Tipos mais comuns de atos e atitudes violentos
cometidos contra mulheres com deficiéncia:

descrédito da mulher com deficiéncia (ao denunciar qualquer violéncia sofrida, a pessoa
com deficiéncia nao € levada a sério, especialmente se a mulher ja foi internada em
hospitais psiquiatricos);

retencao de aparelhos de mobilidade, equipamentos de comunicacao ou medicagcao que a
mulher toma voluntariamente;

ameacas de abandono cometidas por cuidadores;

estupro e abuso sexual cometidos por familiares, cuidadores e pessoas do ciclo de
convivéncia, inclusive profissionais

aborto e esterilizagao forcados.




A multipla vulnerabilidade da mulher com deficiéncia diante de situactes de
abuso e violéncia doméstica:

Acoes em andamento na SEDPD

O planejamento para o0 ano de 2017 ja prevé atividades com vistas a
prevencao e ao combate da violéncia contra as pessoas com deficiéncia, e
em especial as mulheres com deficiéncia. Além disso, também esta previsto
estudos sobre o tema,;

Lei n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996, para dispor sobre a obrigatoriedade de
manifestacdo de vontade da pessoa com deficiéncia para a pratica de
esterilizacao;

Portaria Interministerial n° - 1.080, de 28 de julho de 2015 - Institui Grupo de
Trabalho Interministerial de Saude da Mulher com Deficiéncia e Mobilidade
Reduzida para a elaboracao e acompanhamento de acdes estratégicas que
gualifiguem o cuidado e o acesso das mulheres com deficiéncia a atengcao
integral & satde, no &mbito do Sistema Unico de Satde (SUS).




A multipla vulnerabilidade da mulher com deficiéncia diante de situactes de
abuso e violéncia doméstica:

Obrigada!

Carolina Sanchez Gomes

Coordenadora Geral do Sistema de InformacGes sobre a Pessoa com
Deficiéncia

Ministério da Justica e Cidadania

Setor Comercial Sul — B ¢ Quadra 9 * Lote C ¢ Edificio Parque Cidade
Corporate - Torre “A” « 8° andar ¢ Brasilia-DF

Telefones: +55 (61) 2027-3895 « 2027-3747
E-mail: carolina.gomes@sdh.gov.br

JUSTICA E CIDADANLA el ‘-




